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Prefácio


			Tempos de Desvendar... Tempos de Avançar 


			Tempos controversos, tempos adversos, tempos de desvendar, tempos de avançar, tempos de reconstruir. Contrastes, contradições, desafios estão postos com as marcas de uma sociedade em transição. Nesse ambiente, vem a público esta obra, em formato de livro, intitulada Um Enfoque de Gênero na Política Urbana no Brasil: avanços e contradições, da autoria de Ana Lúcia Alencar Burgos. Os escritos têm origem na tese de doutorado apresentada e defendida no Programa de Pós-Graduação em Serviço Social (PPGSS) da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), em 2013. 


			Trata-se de um trabalho atual de destacada relevância, ensejando contribuições ao debate acadêmico, a discussões nos espaços profissionais, a diálogos nos espaços de gestão pública, a usuários dos serviços públicos, a estudiosos e pesquisadores ocupados e preocupados com as múltiplas implicações e impactos a que a questão de gênero – particularizando o recorte referente à mulher – no interior da política urbana, pode alavancar frente aos diferentes sujeitos sociais envolvidos. Ademais, estes escritos fomentam diálogos entre formuladores e operacionalizadores da política urbana. 


			Psicóloga de formação, envereda pelo mestrado em Desenvolvimento Urbano e cursa doutorado em Serviço Social na UFPE. Nessa caminhada, associa as escolhas acadêmicas com as atividades e práticas profissionais desenvolvidas na Caixa Econômica Federal (CEF), no Recife. O exercício de atribuições técnicas fortaleceu a aproximação com as questões urbanas e a instigou na busca pelo debate e pela apreensão sobre o planejamento urbano. 


			O Recife, capital do estado de Pernambuco, cidade situada no Nordeste do Brasil, múltipla, bela e instigante, é o palco da investigação empírica. Uma cidade que registra um somatório de profundas desigualdades socioespaciais, econômicas, jurídicas e culturais persistentes por décadas, atravessando séculos, até os dias de hoje. 


			Nesses cenários, a questão de gênero, da mulher, eclode como fonte para busca e construção do conhecimento, no sentido de suplantar décadas nas quais as lacunas foram seguidamente expostas. No movimento do real, lutas, resistências e avanços foram fortemente cravadas por diferentes sujeitos sociais frente à questão da habitação, do acesso à terra, da infraestrutura – saneamento básico.  Um ambiente propício aos desafios do conhecimento no qual Ana Burgos, ao desenvolver suas atividades profissionais e estudos acadêmicos, encontra o lastro, seleciona esse território cruzando observações dos fenômenos urbanos, enquanto ponto de partida para definição do seu objeto de estudo. 


			O debate sobre gênero ganha dimensão no mundo e no país em período histórico recente e se insere no universo das resistências, lutas, desafios e conquistas das mulheres na incessante busca para assegurar o seu lugar e visibilidade enquanto sujeito na sociedade contemporânea. 


			O debate sobre gênero, situado na dimensão histórica e realizado pela autora, tem sustentação teórica em formulações analíticas de pesquisadoras e estudiosas do país e do mundo. A participação da mulher nas questões urbanas, com foco no Recife, a faz percorrer processos participativos que ganharam espaço e lugar nesse território, ao tempo em que estabelece as conexões com os movimentos sociais, seja na escala nacional, ou na escala da cidade. 


			Ana Burgos defende que a política urbana brasileira assume caráter fragmentário, planejada e operada de forma compartimentalizada, sem estabelecer as conexões fundamentais entre elas e, dessa ótica, termina por reduzir a capacidade de resposta desse mesmo Estado às necessidades da população. 


			Convém assinalar que a política urbana, ao longo da sua trajetória, é perpassada por um conjunto de interesses em permanente disputa no e pelo espaço urbano, confrontando grupos e classes sociais. Os processos de financeirização e de acumulação capitalista no urbano se acentuam no presente, afetam e convergem para o acirramento das desigualdades socioespaciais e territoriais com rebatimentos em relação à mulher na sua vivência cotidiana.   


			Todavia, admite a autora, em contexto desigual e contraditório, a mulher, por meio efetivo de participação e de diversas formas de organização na cidade, passa a estabelecer relações de poder, enfrentando e confrontando a opressão ainda tão persistente na sociedade atual. Isso é demarcado, entre outros pontos, nas lutas por moradia, base para a vida pessoal e familiar, referência para os múltiplos processos que amparam o direito à cidade, o direito de construir e de reconstruir a cidade. 


			Situado no espaço-tempo, o estudo desenvolvido pela autora demarca a periodicidade pós Carta Magna de 1988, mas com o olhar que a faz retomar a Política Urbana e de Habitação nos marcos dos anos de 1930, quando são ensaiadas no país iniciativas de provisão de moradias pelos Institutos de Aposentadorias e Pensões. Tais iniciativas eram direcionadas a públicos exclusivos e com vinculação trabalhista. 


			No Recife, a Política de Habitação no período do interventor Agamenon Magalhães (1937-1945) foi marcada pela criação da Liga Social Contra o Mocambo (LSCM), em 1939. Nesse mesmo ano, foi realizado o Censo dos Mocambos, sendo recenseados 45.581 mocambos, nos quais residiam uma população de 164.637 mil habitantes, correspondendo a 63,7% da população da cidade. Desse universo dos mocambos, 12.454 foram erradicados das áreas alagadas que vivenciaram aterros rudimentares, sendo reconstruídas na cidade somente 5.707 habitações. Em simultaneidade, o governo pactuou com os proprietários de terra dos morros da Zona Norte da cidade, tornando-se, este, o lugar ocupado por parcela da população destituída de suas habitações. 


			A ação do Estado, as necessidades de habitação da população pobre concorrem para acionar lutas sociais por terra e por habitação tão presentes na história do Recife. Nesse movimento de lutas são tecidos fios e correntes que envolvem a participação de homens e mulheres no processo de construção e de reconstrução da cidade. Esses processos se distinguem, conforme identifica Ana Burgos ao examinar, décadas posteriores, o recorte espacial, territorial e socioeconômico da execução do Projeto Urbano Sítio Grande/Dancing Days. Identifica a autora, quando assinala e atém-se à análise da participação feminina, os avanços, as conquistas que, para a população pobre, nesse contexto, firmam-se em tempos alongados e incompletos, indicativos das disputas entre classes sociais no urbano. 


			Esta obra também vem a público em tempos de pandemia do Coronavírus (Covid-19), que assola a humanidade, o país e o Recife. Um vírus que, dado ao seu grau e velocidade de contágio, tem exigido isolamento social como alternativa, adicionada a outras, de proteção e preservação da vida. Entretanto, a pandemia está sendo confrontada com o negacionismo, por parte do governo federal e, ao mesmo tempo, retardando providências indispensáveis ao enfrentamento da doença.   


			O aprofundamento da crise do capital que já estava em curso, em escala mundial, amplia-se, provoca e impacta as populações pobres em tempos de pandemia e de crise sanitária. Nesses termos, são alargadas as desigualdades econômicas e sociais, eleva-se o desemprego e se reduz o acesso ao trabalho. As condições precárias de habitação, de saneamento básico, a intermitência da água e a necessidade de assegurar a sua sobrevivência e da sua família tornam essa parcela da população impossibilitada de cumprir o isolamento social em tais condições. 


			Nesses múltiplos cenários, as lacunas do conhecimento são preenchidas e outras expostas, firmando desafios ao processo de produção do conhecimento. 


			Convidamos o leitor a adentrar no campo de discussão da temática, do objeto de investigação e de seguir com novas descobertas.


			Boa leitura!   


			Rosa Maria Cortês de Lima


			Professora associada do Departamento de Serviço Social da UFPE


			Recife, dezembro de 2020. 
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INTRODUÇÃO


			O texto, originalmente apresentado como tese de doutoramento no Programa de Pós-Graduação em Serviço Social da Universidade Federal de Pernambuco, com o título “O Enfoque de Gênero na Política Urbana no Brasil – avanços e contradições”, buscou contribuir para o debate da Política Urbana no Brasil, mostrando as suas contradições e avanços, ocorridos nos principais governos, desde o período do governo Getúlio Vargas, até os quatro últimos: o governo de Fernando Collor de Melo, de Fernando Henrique Cardoso, de Luiz Inácio Lula da Silva e de Dilma Rousseff. 


			A minha tese de doutoramento estava adormecida, pois eu havia concluído no ano de 2013. Neste ano de 2020, tão difícil, com a Pandemia da Covid-19, resolvi publicá-la, pois observava que, nestes últimos dois anos, no Brasil, estava ocorrendo um desmonte da Política de Habitação, principalmente quando houve a extinção do Ministério das Cidades. A minha dedicação ao trabalhar com este tema por mais de 20 anos como coordenadora social da Caixa Econômica Federal e depois da aposentadoria, como consultora de políticas sociais, fez-me percorrer no dever em repassar este conhecimento, mostrando a importância da habitação e dos avanços ocorridos ao longo dos últimos anos.   


			Este livro vem contribuir descrevendo o Processo Histórico da Habitação no Brasil desde os anos de 1930, percorrendo o ano de 1964, com a criação do Banco Nacional de Habitação (BNH),  o ano de 1994, com a formação do Sistema Financeiro de Habitação (SFH) e o ano de 1996, com  a criação da Política Nacional de Habitação, em que define e padroniza os principais programas e projetos de habitação, no governo Cardoso e finaliza com a Política de Habitação desenvolvida nos governos do Partido dos Trabalhadores, de Luiz Inácio Lula da Silva e de Dilma Rousseff. 


			O tema da habitação passou por várias transformações nos diversos governos e ganhou evidência quando da criação do Ministério das Cidades, em 2003, e dos novos programas de habitação para as áreas pobres dos territórios, como o conhecido Programa Minha Casa Minha Vida. Por outro lado, existem as contradições da Política Nacional de Habitação, cujo objetivo maior é de dinamizar o mercado econômico das empreiteiras e não, primordialmente, atender a PEC da Moradia, visando a diminuição do déficit habitacional brasileiro.


			Nas Ciências Sociais, as categorias Gênero e Habitação são bastante debatidas, com os diversos estudos sobre o trabalho social desenvolvido pelos técnicos sociais durante as intervenções nos Projetos de Habitação de Interesse Social. Este livro trará à luz este debate.


			Além da Política de Habitação, este livro vai discorrer sobre a categoria gênero, trazendo a visão de estudiosas sobre o tema, como Scott e Heleieth Saffioti, enfocando o papel social da mulher como trabalhadora, mulher, mãe. Ainda, destacará o processo de opressão sobre elas na sociedade, quando, principalmente, estão numa situação mais fragilizada, em diferentes classes sociais e econômicas. Também debaterá sobre outros temas, os quais descreverei posteriormente e finalizará com a reflexão sobre o estudo empírico do Projeto Sítio Grande-Dancing Days, projeto piloto do Programa Habitar Brasil BID do Governo Federal.


			A ousadia em publicar este livro, claro, com muitas caminhadas e percalços, fez-me refletir sobre a importância do conteúdo do livro para o conhecimento científico. Nós, profissionais da área social, que no nosso exercício laboral temos que lidar com pessoas, muitas vezes, que se encontram em situações de vulnerabilidade social, em situações precárias, sem seus direitos garantidos pela Constituição de 1988, sem ter, sequer, um teto para morar, faz-nos prosseguir com o nosso trabalho e publicizar as nossas experiências. É nosso dever socializar o conhecimento, pois acredito que, só assim, teremos a possibilidade de  transformação de uma sociedade  mais igualitária. 


			O processo histórico da política urbana no Brasil nos remete às dificuldades na implementação de projetos urbanos há muitas décadas, principalmente no período no qual não existia uma política urbana nacional (décadas de 1980 e 1990) com suas diretrizes definidas e não eram realizados planejamentos urbanos para as cidades brasileiras pelo poder público. Além de haver poucos investimentos públicos para a implementação dessa política, principalmente no tocante à moradia, agravando o déficit habitacional no Brasil. 


			A política urbana brasileira não parte de uma visão compreensiva do problema urbano no país. Tem, desde o princípio, um caráter fragmentário. Privilegia o aspecto habitação e, aos poucos, vai incluindo outras áreas, como água, esgotos sanitários e o planejamento de cidades. 


			Pensar a política urbana num enfoque de gênero é fundamental, tendo em vista que as mulheres exercem um papel importante nos seus territórios durante a execução dos projetos urbanos.


			 Os estudos feministas ao longo das últimas décadas avançaram e foi possível perceber como é a mulher dentro de uma visão de uma sociedade capitalista, demonstrando, assim, como ela se comporta e como é vista por essa sociedade. Os estudos superam o determinismo biológico que define as diferenças entre homens e mulheres e passa para um determinismo cultural numa sociedade capitalista. 


			E ainda, o olhar sobre gênero é mais do que um trabalho sobre a desigualdade em termos quantitativos. Efetivamente, pensar a desigualdade de gênero no território em um plano vai além de escrever princípios e diretrizes ou determinar onde estarão os equipamentos, mas também, por exemplo, entender o olhar diferenciado das mulheres sobre o espaço e a necessidade de lazer para seus filhos.


			A participação das mulheres nas cidades e, consequentemente, na política urbana, faz com que as mulheres desempenhem, mesmo que de forma rudimentar, relações de poder e afirmem o seu papel na sociedade como cidadãs, fazendo com que a posição de opressão seja diminuída. 


			No primeiro capítulo do livro, abordo a questão sobre gênero; a participação das mulheres nas cidades; os processos participativos em políticas públicas e os processos participativos dos movimentos sociais urbanos no Brasil e no Recife. Nesse capítulo, eu apresento as várias concepções sobre gênero, biológicas, culturais, defendidas pelos estudiosos, como Scott e Saffioti, como também, discuto o papel que as mulheres exercem nas cidades e nas políticas públicas. Por último, abordo os diversos movimentos sociais urbanos ocorridos ao longo dos anos, como, por exemplo, os da luta por moradia. 


			No segundo capítulo do livro, apresento os temas sobre planejamento urbano e a participação social após a Constituição de 1988; as políticas urbanas no Brasil; a política de habitação no Brasil desde a década de 1930, finalizando no governo de Dilma Rouseff. Também destaco a cidade do Recife, com os seus contrastes urbanos e a pobreza da cidade, localizada nos morros, com seu processo de exclusão socioespacial. Por último, falo sobre o tema da política habitacional adotada pelo governo municipal. 


			Com relação às políticas urbanas no Brasil, descrevo-a desde a década de 1930 até a década de 1980, quando,  na Constituição de 1988, é abordada a função social da propriedade urbana como direito fundamental e como princípio, diretamente conectada aos interesses sociais e aos valores econômicos, buscando compreender a dinâmica da cidade e as relações sociais que nela se estabelecem. Também relato, neste livro, os diversos programas financiados aos municípios e estados brasileiros pelo poder público.


			Historicamente, a política urbana é influenciada pelo setor econômico, no que diz respeito à propriedade privada da terra – que, a partir de 1850, foi denominada de “Lei de Terras” – e à emergência do trabalho livre, a partir de 1888, que ocorreu antes da urbanização da sociedade. No entanto, a urbanização foi bastante influenciada por esses fatores: a importância do trabalho escravo (inclusive para a construção e manutenção dos edifícios e das cidades); a pouca importância dada à reprodução da força de trabalho, mesmo com a emergência do trabalhador livre; e o poder político relacionado ao patrimônio pessoal. 


			No final do século XIX e início do século XX, a política urbana foi desenvolvida nas diversas cidades brasileiras, com base num urbanismo moderno à moda da periferia. A população excluída desse processo era expulsa para os morros e franjas da cidade.


			No terceiro capítulo do livro, apresento o estudo empírico, com seus dados e análises sobre a participação feminina e o que a diferencia da participação dos homens durante a execução do Projeto Urbano Sítio Grande/Dancing Days. Nesse capítulo, inicialmente, caracterizo as duas localidades e a população. Posteriormente, detalho as intervenções propostas no projeto e apresento os dados extraídos das entrevistas semiestruturadas, com relação à história de luta dos moradores, a participação feminina e sua relação com a dos homens durante a execução do projeto, os avanços, problemas e conquistas. 


			Além disso, apresento as questões trazidas pelos moradores – no contexto familiar e na sua vida cotidiana – e dados sobre a avaliação do projeto, na percepção dos moradores e técnicos. Esses dados também foram colhidos no contato com os moradores e nas publicações em jornais de circulação nacional e internacional. E, finalmente, apresento os resultados obtidos com a pesquisa. 


			Este livro traz aos leitores o conhecimento da política urbana brasileira sob o olhar da categoria gênero. Possibilita a reflexão sobre a (re)construção de cidades, considerando a categoria gênero num processo, talvez, de transformação, construindo cidades que proporcionem uma vida melhor aos seus cidadãos.


			





CAPÍTULO 1


			GÊNERO, PARTICIPAÇÃO E MOVIMENTOS SOCIAIS URBANOS 


			Neste capítulo, abordo inicialmente o termo “gênero” nas concepções defendidas por autores que trabalham com essa temática, como Saffioti e Scott. Posteriormente, falo do tema “cidade e participação”, fazendo a discussão entre cidade e o urbano, trazendo o foco para a participação das mulheres na cidade. Em seguida, descrevo sobre os processos participativos nas políticas públicas e na concepção do BID. E, por último, trago os temas da participação e dos movimentos sociais urbanos no Brasil e na cidade do Recife. 


			A categoria gênero é considerada em sua historicidade, pois se apresenta de modo complexo, envolvendo não só relações e características entre os sexos, mas, indo além, sendo determinada, também, numa dinâmica temporal, por elementos que são, ao mesmo tempo, significativos no que se refere às relações entre sociabilidade e cultura. 


			Trata-se de apreender como se efetivam as relações sociais entre os indivíduos e as particularidades produzidas mediante a forma como se organizam e o modo como absorvem e reproduzem valores, poder e direitos, nos mais diferentes ambientes – como o trabalho, a família e a política – e nas relações afetivo-sexuais.


			Assim, a categoria gênero contribui para desnaturalizar e historizar as desigualdades entre homens e mulheres, sendo entendida de modo histórico e relacional, em vez de “[...] oposições decorrentes de traços inerentes aos distintos seres, para que não se incorra no erro de deixar de identificar” “[...] os diferentes poderes detidos e sofridos por homens e mulheres” (SAFFIOTI, 1992, p. 193).


			A relevância social dos estudos e das lutas nesse campo, dentre outros aspectos, consiste na articulação de diferentes dimensões da vida social para compreender como a subordinação da mulher e a dominação masculina foi historicamente construída, buscando incorporar as dimensões subjetiva e simbólica de poder, para além das fronteiras materiais e das confirmações biológicas (ARAÚJO, 2000).


			Na década de 1980, a participação social foi a nova modalidade de participação, cuja categoria central não foi mais “comunidade”, nem “povo”, mas a “sociedade”. A participação da sociedade organizada ocorreu em todos os níveis de pressão por liberdade e democracia. Nas manifestações de rua, na organização de agrupamentos sociais, nas eleições, na organização dos trabalhadores urbanos e rurais, na organização e luta das mulheres contra a discriminação e pela conquista de direitos, dos negros, dos estudantes, enfim, do empresariado, dos políticos, nas mais variadas formas de manifestações. A década de 1980 foi, portanto, marcada por grandes mobilizações e profundas modificações na democratização do país (SOUZA, 2004).


			Pateman (1992), em referência a Rousseau, cita o papel da participação como função de controle real sobre o curso da vida e do meio em que vive, impactando para o aumento do valor de liberdade para o indivíduo (capacitando-o a ser e permanecer seu próprio senhor) e, por fim, sua função de integração, representada pela sensação de pertencimento a uma coletividade.


			Conforme sinaliza Gohn (2003), a participação está sujeita a interpretações, significados e estratégias diferenciadas, conforme os paradigmas analíticos que se adote. Ainda que implique em definições polarizadoras, é importante compreender esse fenômeno sob as diferentes vertentes, a saber: a concepção liberal, que se deriva em corporativa e comunitária; e a concepção democrática, em sua versão revolucionária e democrática-radical.


			No paradigma liberal, a participação objetiva o fortalecimento da sociedade civil com vistas a evitar as ingerências do Estado e interferência na vida dos indivíduos. Estabelecida nos marcos das relações capitalistas, busca reformar a estrutura da democracia representativa e concebe que todos os membros da sociedade são iguais, sendo a participação o meio para a busca de satisfação de suas necessidades (GOHN, 2003).


			1.1 GÊNERO COMO UMA QUESTÃO?


			Conceituo o termo gênero, buscando discutir a relação do homem e da mulher estabelecida na sociedade, por diferentes visões dos autores que trabalham com essa temática. É importante essa discussão, para compreender como a participação das mulheres ocorre e o que as diferenciam da sua participação com a dos homens.


			O conceito de gênero, segundo Scott (1990, p. 5), foi criado para opor-se a um determinismo biológico nas relações entre os sexos, dando-lhes um caráter fundamentalmente social. Para a autora, o gênero enfatizava igualmente o aspecto relacional das definições normativas da feminidade. Esse aspecto relacional vem da preocupação de alguns de que os estudos femininos se centravam sobre as mulheres de maneira demasiado estreita e, assim, a noção de gênero daria conta de que as mulheres e os homens eram definidos em termos recíprocos e não poderiam ser entendidos separadamente. 


			O gênero enquanto categoria de análise teria a vantagem de propor uma transformação dos paradigmas, do conhecimento tradicional, não apenas acrescentando novos temas, mas também impondo “[...] um reexame crítico das premissas dos critérios do trabalho científico existente” (SCOTT, 1990, p. 5). 


			Scott nos deixa nítido, inicialmente, que a questão de gênero não é biológica, mas social, ou seja, os padrões de comportamento exigidos pela sociedade para homens e mulheres colocam como determinante apenas o biológico e a autora argumenta que o social é fator determinante. Assim, enfatiza o aspecto relacional na questão de gênero. Ao observarmos os padrões de comportamento adotados por homens e mulheres em nossa sociedade, torna-se possível dizer que os comportamentos ocorrem em função dessa relação social, pois o homem e a mulher desde a era primitiva vêm adotando comportamentos nominados como de homens e de mulheres e, ao longo do tempo, esses comportamentos foram se modificando e, na relação entre os sexos, esses padrões foram definidos. 


			Para discutir e propor o conceito de gênero, Scott situa historicamente a emergência dos estudos sobre a mulher numa narrativa tradicional. Diferentemente da história apresentada por essa autora em seus trabalhos, a história das mulheres emerge nos anos 1960, com o movimento feminista exigindo que a historiografia apresentasse a participação feminina no curso da história, resgatasse suas heroínas e explicasse a opressão patriarcal. Tratava-se de um momento no qual os historiadores desfrutavam de uma “estranha imunidade”, “[...] a de não pertencerem a nenhum sexo”. Tinha-se, então, que convencê-los a assumirem que eles o possuíam e que isso era relevante. (SCOTT, 1990, p. 5). 


			O conceito de gênero abordado por Scott (1990) fez examinar as três posições teóricas que lhes dão sustentação. A primeira, numa tentativa feminista de entender as origens do patriarcado; a segunda se situa numa tradição Marxista e busca um compromisso com a crítica feminista; e a terceira se divide entre o pós-estruturalismo francês e as teorias de relação do objeto, inspirando-se em diversas escolas da psicanálise para explicar a produção e a reprodução da identidade de gênero do sujeito.


			Na perspectiva analítica de Silva (1987), cada uma tem suas deficiências nessas perspectivas teóricas: a teoria do patriarcado não mostra como a desigualdade de gênero estrutura as demais desigualdades; as marxistas estão muito presas à causalidade econômica e não explicam como o patriarcado se desenvolve fora do capitalismo, além de haver, por parte do marxismo, uma tendência a considerar o gênero um subproduto das estruturas econômicas cambiantes. Já a teoria psicanalítica, apesar de se concentrar nos sujeitos, como realça Scott, tende a universalizar as categorias homem-mulher, descontextualizando a construção da subjetividade e reforçando o caráter de oposição binária do gênero (SILVA, 1987).


			Segundo Scott (1990, p. 5), o gênero é “[...] um elemento constitutivo de relações sociais fundadas sobre as diferenças percebidas entre os sexos, e o gênero é um primeiro modo de dar significado às relações de poder”.


			Para ela, essas diferenças se fundam em símbolos culturalmente disponíveis que evocam representações simbólicas e mitos. A partir do gênero, pode-se perceber a organização concreta e simbólica da vida social e as conexões de poder nas relações entre os sexos. O seu estudo é um meio “[...] de decodificar e de compreender as relações complexas entre diversas formas de interação humana” (SCOTT, 1990 p. 5). Scott observou que as significações de gênero e de poder se constroem reciprocamente e que elas se fazem refletir nas condições das mulheres, independente de uma relação óbvia entre elas. 


			Valemo-nos mais uma vez de Scott (1990), quando esta apreende que o poder se exerce sobre o gênero como forma de domínio político. Por isso, na base de regimes totalitários ou ditatoriais, as relações de gênero são estreitamente codificadas e vigiadas. Mesmo sem uma justificativa imediata e pragmática, como no caso de dissidentes políticos ou minorias étnicas e religiosas, nos regimes de exceção, os diferentes grupos sexuais, as mulheres, são controlados e conformados a uma moral estrita. 


			Desse modo, o conceito de gênero, ao enfatizar as relações sociais entre os sexos, permite a apreensão de desigualdades entre homens e mulheres, que envolvem como um de seus componentes centrais, as desigualdades de poder. Nas sociedades ocidentais, marcadas também por outros “sistemas de desigualdade”, como apontado pela abordagem pós-estruturalista, é possível constatar, no entanto, que o padrão dominante nas identidades de gênero de adultos envolve uma situação de subordinação e de dominação das mulheres, tanto na esfera pública, como na privada (CARVALHO, 1998).


			A teoria de Scott (1990) sobre gênero deixa nítida a questão do poder que os homens exercem sobre as mulheres e a questão da relação dominante-dominado, mas, também, mostra que esse tipo de relação ainda permanece na nossa sociedade. Além do mais, como a própria Scott coloca, foi importante essa descoberta para poder estudar os elementos dessa desigualdade de gênero e, assim, poder modificar essa relação de poder. 


			Heleieth Saffioti (1987) foi outra grande estudiosa do tema gênero. Os primeiros estudos defendidos por ela no Brasil se iniciam com sua tese defendida em 1960, intitulada A Mulher na Sociedade de Classes, que teve como preocupação estudar a opressão da mulher nas sociedades patriarcais. 


			A opressão da mulher é secular e é reflexo dessa sociedade capitalista que diferencia os papéis sociais de homens e mulheres e, com essa definição, carrega todos os outros elementos que demonstram as desigualdades sociais no mercado de trabalho, no papel na sociedade, nas relações de poder, na relação familiar e doméstica.


			Para Saffioti (1987), o verdadeiro problema não está no gênero, mas nos seres humanos históricos. Para ela, são os papéis sociais e as imagens construídas que tornam a opressão da mulher como um processo vivido na relação do homem com a mulher. 


			Conforme analisa Saffioti, a opressão da mulher é um fator cultural. Isso quer dizer que a própria sociedade diferencia a mulher como um ser “inferior”, quando essa mulher desempenha o seu papel social como trabalhadora, mulher, mãe. Mostra a autora que as próprias mulheres retratam esse papel opressor com as demais quando, principalmente, estão numa situação mais fragilizada, em diferentes classes sociais e econômicas. A contribuição de Saffioti (1987) traz o elemento “cultura” como determinante para a desigualdade de gênero entre homens e mulheres. 


			Trago também a questão de gênero posta por Engels (1996), que, em seu livro chamado A origem da Família, da Propriedade Privada e do Estado, defende que a mulher foi a primeira propriedade privada do homem, transformando as relações sociais, inicialmente sob o domínio do matriarcado, ou seja, do poder das mulheres, para o patriarcado, que seria o poder dos homens. Datam desse período inúmeros estudos preocupados com as mulheres em situação de dupla opressão: de classe e de sexo.


			Na década de 1960, foi realizada uma série de estudos sobre mulheres operárias, camponesas, empregadas domésticas, dentre outras. As pesquisas tinham um duplo objetivo: por um lado, mostrar que as mulheres das classes trabalhadoras eram mais oprimidas que as outras; por outro lado, eles também compartilhavam da visão de que havia uma mesma opressão de todas as mulheres, independentemente do lugar que elas ocupavam na produção, pois todas eram oprimidas pela ideologia patriarcal. 


			Na década de 1970, a historiografia das mulheres teria se afastado da política, com a ampliação do campo de questionamento e o surgimento de controvérsias internas e de autoridades intelectuais que abordavam o tema. Até essa década, as questões feministas eram voltadas para a inserção da mulher na política para exercer seu direito de votar e ocupar cargos públicos.


			Na década de 1980, teria havido o rompimento definitivo com a política, com o surgimento do termo gênero, aparentemente neutro, desprovido de propósito ideológico imediato. A emergência da história das mulheres como um campo de estudo envolve, nessa interpretação, uma evolução do feminismo para as mulheres e daí para o gênero; ou seja, da política para a história especializada e daí para a análise.


			Assim, nos anos 1980 se observa um grande desenvolvimento de pesquisas sobre as mulheres brasileiras. Nesse período, permanece a referência quase que unânime a uma unidade biológica das mulheres, ou seja, a de que todas as mulheres, independentemente de sua condição social, se reconhecem pela morfologia do sexo feminino. 


			Outra visão sobre o conceito de gênero, abordada no Ocidente, refere-se ao conceito de gênero relacionado ao de sexualidade, o que promove uma imensa dificuldade no senso comum – que se reflete nas preocupações da teoria feminista – de separar a problemática da identidade e gênero e a sexualidade, que está marcada pela escolha do objeto de desejo. Temos Héritier (1996) como estudiosa sobre essa visão de gênero, com sua coletânea sobre o pensamento da diferença sexual, em que insiste sobre o fato de que o gênero se constrói na relação homem/mulher, uma vez que não existe indivíduo isolado, independente de regras e de representações sociais.


			Para Stoller (1978), todo indivíduo tem um núcleo de identidade de gênero, que é um conjunto de convicções pelas quais se considera socialmente o que é masculino ou feminino. Esse núcleo não se modifica ao longo da vida psíquica de cada sujeito, mas podemos associar novos papéis a essa “massa de convicções”. 


			Ainda para Stoller (1978), esse núcleo identidade de gênero se constrói em nossa socialização, a partir do momento da rotulação do bebê como menina ou menino. Isso se dá no momento de nascer ou mesmo antes, com as novas tecnologias de detectar o sexo do bebê, quando se atribui um nome à criança e ela passa a ser tratada imediatamente como menino ou menina. 


			A partir dessa rotulação de sexo, socialmente se esperarão da criança comportamentos condizentes a ele. Caso tenha havido um erro nessa rotulação inicial (em raros casos de intersexualidade ou “hermafroditismo”), quando no nascimento a criança é identificada erroneamente como menina ou menino, e como trata Stoller (1978), será praticamente impossível mudar a identidade de gênero desse indivíduo após os três anos de idade, uma vez que ele tenha superado a fase do complexo de Édipo, momento no qual todo ser humano descobre que é único e não a extensão do corpo da mãe. 


			E ainda podemos então dizer que as mulheres estão divididas em classes sociais diferentes, mesmo com todas as transformações que as classes sociais sofreram nesse século. Observa-se, assim, que existe algo mais forte que as separa: a propriedade privada dos meios de produção, que permite a exploração de uma classe por outra. 


			No que se refere à exploração entre classes sociais, importa também falar da opressão sobre as mulheres, que são consideradas como um fato cultural e que assume diversas formas, modificando-se, segundo o grau de desenvolvimento das forças produtivas, em cada lugar e em cada período histórico. 


			Inserem-se nesse debate as interpretações de Engels (1982), exercendo papel fundamental na questão de gênero. O autor concedeu à opressão feminina o status de um problema analítico. Relacionou a questão a formas de organização familiar e à divisão sexual do trabalho. 


			A construção social do que é ser mulher e do que é ser homem se relaciona com o sistema patriarcal, aqui entendido como um sistema de dominação masculina, com constituição e fundamentação histórica, em que o homem organiza e dirige majoritariamente a vida social. O sistema do capital articula a exploração do trabalho com dominação ideológica e se apropria da lógica e valores do sistema patriarcal. Engels (1982) fez materializar a opressão, inserindo-a no domínio da história. Se a submissão não é algo natural, pode ser superada, diz Engels (1982). 


			Outra importante contribuição ao tema de gênero advém da antropóloga Margaret Mead (1972), que questionava o tabu da opressão como ato natural. De acordo com essa autora, os papéis são definidos pela cultura. Os seus estudos jogaram por terra muitos valores arraigados na sociedade burguesa e revolucionaram as concepções dominantes sobre a relação entre sexos. 


			Já para a psicanalista Ferro (2000), o homem não nasce homem, da mesma maneira que a mulher não nasce mulher. Vão sendo construídos dentro de certas coordenadas históricas. Para ela, a opressão da mulher é, portanto, um processo ligado às transformações ocorridas nas relações humanas desde as primeiras sociedades. A opressão da mulher está vinculada à existência da propriedade privada dos meios de produção e apenas poderá ser superada com uma mudança radical na infraestrutura, que acabe com a propriedade privada e a divisão da sociedade em classes. 


			Outros estudos realizados abordando a questão de gênero consideram as seguintes perspectivas: as relações sociais de sexo, que privilegiam a divisão do trabalho como núcleo motor da desigualdade; os sistemas de gênero como sistemas de poder, resultado do conflito social; e a reprodução das mulheres, que faz o homem exercer controle sobre o corpo das mulheres e leva-os a dirigir o trabalho das mulheres. 


			Para o sociólogo Bourdieu (1989) – que escreveu sobre as maneiras como é a divisão do mundo, fundada sobre as diferenças biológicas, particularmente, aquelas que se referem à divisão sexual do trabalho, da procriação e a da reprodução – estas operam como a mais fundamentada das ilusões coletivas. Para esse estudioso, o conceito de gênero estrutura a percepção e a organização concreta e simbólica de toda a vida social. 


			Para Bourdieu (1989), as concepções sobre gênero, apresentadas por pesquisadores foi possível claramente observar como as relações sociais acontecem entre homens e mulheres.


			Pode-se, ainda, demonstrar essa desigualdade de gênero entre homens e mulheres, destacando o trabalho desenvolvido pela feminista inglesa Juliet Mitchell (2000), na ocasião da Marcha Mundial das Mulheres, Ela coloca que 


			[...] a desigualdade das mulheres é um processo que começa com a divisão sexual do trabalho e se consolida com a constituição dos gêneros sociais. Se você é mulher tem de fazer determinadas coisas e se é homem, outras (IZQUIERDO, 2000, p. 25).


			 Para elas, a sociedade se estrutura em gêneros. Os homens não estão submetidos à tensão estrutural entre o trabalho doméstico e o trabalho remunerado. As mulheres, sim. Elas não mudam de posição na estrutura social e ocupam duas posições ao mesmo tempo.


			Já Vargas e Meyen (2000) definem o gênero como parte de um sistema sexo, gênero, como um conjunto de atitudes mediante as quais a sociedade transforma a sexualidade biológica em produtos de atividade humana e por meio da qual essas necessidades são satisfeitas. É um elemento constitutivo das relações sociais em geral que se expressa em símbolos, normas, organização política e social e nas subjetividades pessoais e sociais. 


			Lobo (1991 p. 203) indica que o uso do conceito de gênero na Sociologia do Trabalho coincidiria com “[...] a problematização da subjetividade e também com as identidades presentes no mundo do trabalho”. Retornaria para a cotidianidade do trabalhador na e além da fábrica. Lobo (1991) procede a uma crítica da Sociologia do Trabalho, ressaltando sua incapacidade de dar conta de “representações simbólicas” e linguagens sexualizadas.


			Com as definições de gênero apresentadas por diversos autores, temos que considerar que o seu conceito é definido por diferentes concepções: de sexo, biológica e cultural. Temos que compreender que essas concepções foram desenvolvidas em diferentes tempos históricos. Os diversos autores deixam claro que as desigualdades de gênero entre homens e mulheres e a opressão da mulher estão relacionadas diretamente com o sistema patriarcal, com a divisão de classes e com o modo de produção, ou seja, o que é definido para o homem e para a mulher no sistema capitalista.


			1.2 CIDADE E PARTICIPAÇÃO DAS MULHERES 


			A questão de gênero abordada anteriormente nos faz refletir sobre como a mulher, frente às desigualdades de gênero, colocada por Heleieth Saffioti (1987), participa da vida social na cidade.


			A cidade, não importando sua dimensão ou característica, é um produto social que se insere no âmbito da “relação do homem com o meio” – 
referente mais clássico da geografia. Isso não significa dizer, todavia, que estabelecida essa relação, tenhamos cidades. Não importando as variações entre cidades, quer espacial ou temporal, há uma ideia comum a todas elas, que é a de aglomeração. Não é à toa, então, que a ideia de aglomeração se faz presente na definição da palavra cidade. Ratze chama a atenção para a questão da sedentarização, indicando que a cidade corresponde, sim, à ideia de aglomeração, mas a de aglomeração durável (DERRUAUX, 1964).


			Pereira (2001), ao discutir a palavra cidade, lembra que essa palavra definida no Dicionário Aurélio relaciona a ideia de população que habita a cidade com a da população não agrícola (PEREIRA, 2001). Existem muitas cidades com uma porcentagem significativa de população dedicada às atividades agrícolas, como é o caso de muitas cidades brasileiras, onde moram os trabalhadores do campo, os chamados boias-frias. Portanto, o conceito definido pelo Dicionário Aurélio é inconsistente.


			Nos idos dos anos 1960 do século XX, Derruaux (1964) considerava que, embora possam haver casos de cidades com população voltada para as atividades agrícolas, a exemplo de várias aglomerações mediterrâneas, como Mesina, essas apresentam os aspectos próprios das cidades, como mercado (local de trocas) e administração pública. 


			Na conceituação de cidade, excluindo a ideia que nega a incorporação da população voltada às lides do campo e do tamanho da população, mantém-se as ideias de aglomerado, sedentarismo, mercado e administração pública, que parecem constituir referências na conceituação de cidade. Pereira (2001) diz que muitas das dificuldades na compreensão do que vem a ser cidade tem base no fato de ser enfocada numa perspectiva a-histórica. Para o autor, a cidade depende de formas políticas e sociais, e que essas são produto de determinações sociais, que caracterizam e que lhe dão individualidade.


			Muitos povoados no Brasil deram origem às cidades. Muitos se originaram de locais fortificados e postos militares, de aldeias e aldeamentos indígenas, de arraiais, de corruptelas, de engenhos e usinas, de fazendas e bairros rurais, de patrimônios e núcleos coloniais, de pousos de viajantes, de núcleos de pescadores, de estabelecimentos industriais, de seringais, de vendas de beira de estradas, de ancoradouros às margens dos rios, de pontos de passagens em cursos d’água, de estações ferroviárias e de postos de parada rodoviária, dentre tantas origens (AZEVEDO, 1957). As condições de aglomeração sedentária acrescidas da função de troca e da de administração pública é que fizeram com que alguns povoados se desenvolvessem como cidades.


			O desenvolvimento de uma sociedade pós-industrial, ou seja, de uma sociedade que “nasce da industrialização e a sucede”, como diz Léfèbvre e que ele denomina de sociedade urbana e, de maneira sintética, de urbano (LÉFÈBVRE, 1999). 


			Como Léfèbvre (1999), diversos autores na discussão sobre o urbano fazem relação entre urbano e sociedade industrial capitalista, uns caindo no reducionismo criticado por ele, outros, não. Castells é um dos autores que compartilha dessa visão. Citamos apenas esse autor ao lado de Léfèbvre porque são esses dois autores paradigmáticos nessa discussão, desde os anos 1970. O conceito de urbano se relaciona a um processo histórico e dependendo da referência teórica, o urbano vem desde os primórdios da colonização brasileira. 


			O crescimento econômico, a industrialização, tornados ao mesmo tempo causas e razões, estendem suas consequências ao conjunto dos territórios, nações, regiões. Resulta na transformação da vida camponesa, a aldeia; unidades mais vastas o absorvem e se integram à indústria. O tecido urbano prolifera, estende-se, corrói os resíduos de vida agrária (LEFÉBVRE, 1999). 


			Para Léfèbvre (1999), o urbano define-se, portanto, não como realidade acabada, situada, em relação à realidade atual, de maneira recuada no tempo, mas ao contrário, como horizonte, como virtualidade iluminadora. 


			Para o autor, o urbano é uma forma pura, o ponto de encontro, a simultaneidade. O urbano é cumulativo de todos os conteúdos: seres da natureza, resultados da indústria, técnicas e riqueza, obras da cultura, maneiras de viver, situações do cotidiano. O urbano é forma e receptáculo, vazio e plenitude. Ele se liga de um lado à lógica da forma e, do outro, à dialética dos conteúdos (as diferenças e contradições do conteúdo) (LEFÉBVRE, 1999).


			Trago para a compreensão o conceito de participação para entender como ocorre a participação das mulheres na cidade.


			A origem do termo participação, segundo Freitas (1991, p. 22), “[...] remonta à língua latina, vindo do substantivo particeps, que quer dizer participante, aquele que tem uma parte de, ou particeps victória (companheiros na vitória)”. Nesse sentido, o autor acredita que o significado total desse neologismo é contemplado quando trazido para o âmbito econômico, pois conteria a representação do capital e do trabalho, juntos, em busca de uma vitória. Já para Maximiano (1995), não se trata, como muitos acreditam, de uma invenção japonesa, mas de um construto existente desde a antiguidade, inventado pelos gregos com o nome de democracia.


			Motta (2001) salienta algumas linhas de pensamento relacionadas à participação, dentre elas, encontram-se: a) uma linha burocrática ou tecnocrática, que salienta os aspectos eficientistas na participação. Nela, a participação é vista como instrumental para a eficiência burocrática; linha de pensamento encontrada, por exemplo, em Lerner (1996); b) outra linha fundamentada na doutrina social da Igreja Católica, que sublinha os aspectos da participação relacionados à justiça social; encontrada, por exemplo, em Freitas (1991); c) em terceiro lugar, há uma linha de orientação social democrata, gradualista, que salienta o papel das formas de participação na evolução social; encontrada, por exemplo, em Demo (1999). Nesse contexto, pode-se perceber que não há um consenso quanto à origem do termo participação e seu entendimento não é homogêneo. Fatores como momento histórico, formas de implementação, ideologias e valores político-democráticos podem ser considerados como relevantes nas distinções de entendimento dessa temática.


			Participação também pode ser compreendida como expressão de atividade: fazer. Nesse caso, entende-se que quem participa desenvolve alguma ação, alguém que, em virtude dos seus atributos, pode fazer algo que contribuirá para atingir o objetivo comum. Quando fazemos alguma coisa com outros, podemos falar de colaboração. É importante que sejam chamados a participar aqueles que, tendo determinados interesses nos resultados do programa, e possam colaborar de acordo com suas capacidades. Aí se devem evitar duas situações prejudiciais ao processo: omissão e excesso. Nenhum agente social deve omitir-se de realizar o que lhe cabe, mas também não deve realizar ações que não lhe correspondam. A omissão ocorre quando o indivíduo ou a instituição, munido de determinadas capacidades decorrentes de sua identidade, omitem-se de colaborar, e o projeto coletivo vê-se privado dessa importante contribuição, e às vezes essencial recurso, obrigando os parceiros a procurarem um provedor substituto. Porém, este não terá que, enquanto tal, condições de oferecer o recurso com a mesma qualidade, quantidade ou oportunidade que poderiam ter sido oferecidas pelo agente omisso. O autor destaca também que a participação em um processo de decisão coletivo pode contribuir para o projeto ou impedir a sua realização (MORA, 1998).


			A proposta de participação da comunidade não é uma ideia nova. A participação pode conduzir indistintamente à integração, às mudanças sociais. O problema não é que a comunidade se organize e participe. O que varia é para que e a que níveis. 


			A participação pode ser convocada para convalidar tanto quanto para questionar e constitui um processo dinâmico e contraditório. Desde a perspectiva funcionalista, se incentivava a participação das pessoas. Isso ocorreu a partir da expansão capitalista e aos requerimentos de integração e de legitimação. O funcionalismo é, desse modo, o método sociológico que aborda a realidade social, enfatizando o funcionamento equilibrado e harmônico das sociedades e seus subsistemas, analisando cada fenômeno, enquanto contribui para manter a integração do sistema global. Essa concepção da realidade social estende-se também ao subsistema que abrange as diferenças de posições sociais. Assim, a concepção funcionalista sobre a diferenciação social é uma extensão da concepção funcionalista de sociedade. 


			Os funcionalistas, ao abordarem o fenômeno da diferenciação social, têm como ponto de partida a proposição de que o fenômeno de estratificação é universal. Constatando a não existência de sociedade que não seja estratificada, procuram explicar a necessidade universal da estratificação e a distribuição relativamente uniforme do prestígio entre as principais posições sociais. A análise feita sobre a necessidade funcional da estratificação se baseia no fato de entender a sociedade como um sistema integrado e reconhecer que, para o seu funcionamento e desenvolvimento, torna-se necessário que as funções sociais sejam desempenhadas satisfatoriamente. Desse modo, todas as sociedades têm enfrentado o problema de como situar e motivar os indivíduos na estrutura social (REGO, 1996).


			Esse conceito de participação popular está em contraposição com aquele que sustenta que o objetivo final é obter uma distribuição mais equitativa do poder, promovendo as mudanças sociais em favor das populações oprimidas, organizando-as como força econômica e política (GIANOTTEN-WIT, 1983). Assim, o conceito e a ideia de participação tendem a apresentar-se em muitas ocasiões, como a panaceia que sucede e representa a obrigatória ação do Estado, para alcançar o bem-estar em toda a população.


			Durante os anos 1990, esse modelo neoliberal colocou exigências para o Estado, no sentido de reduzir a sua participação na garantia dos direitos e responsabilidades sociais, ocorreu, a reedição das antigas práticas de colaboração da sociedade na execução das políticas sociais, por meio do voluntariado, com apelo à solidariedade dos cidadãos (SOUZA, 2004).


			A participação comunitária surge no início do século XX, compondo a ideologia e a prática dos centros comunitários norte-americanos. Nesse contexto, “comunidade” significa 


			[...] agrupamento de pessoas que coabitam em um mesmo meio ambiente, ou seja, compartilham o que se deveria chamar de condições ecológicas de existência, independente dos fatores estruturais ou conjunturais que lhes dão origem (CARVALHO, 1995, p. 77).


			A participação é conquista, para significar que é um processo, no sentido legítimo do termo: infindável, em constante vir-a-ser, sempre se fazendo. Assim, a participação é em essência autopromoção, e existe enquanto conquista processual. Não existe participação suficiente e nem acabada (DEMO, 2009). 


			A sociedade organiza-se por meio de polarizações hierárquicas, predominando a postura de cima para baixo. É peculiar ao fenômeno do poder que haja um lado minoritário que comande e outro majoritário que seja comandado. Não existe algo preexistente, como se fora um espaço em que predominasse naturalmente a participação. Se isso encontrarmos, não foi porque preexistia, mas porque se conquistou (DEMO, 2009).


			No que concerne à questão da participação popular nos processos de decisão, foram associados como expressões do ideário do ativismo democrático, os paradigmas da democratização do poder político, da transparência administrativa, da inversão de prioridades, do acesso aos serviços e bens públicos, do acesso à informação, do resgate da autonomia e da identidade local. O ativismo democrático remete às concepções de gestão pública que passaram a emergir no Brasil, no período da chamada transição democrática, e que iriam se retratar nas experiências por administrações locais conduzidas por setores progressistas nos anos 1980 e 1990. (LEAL, 2003).


			Como afirma Menéndez (1985), primeiro é preciso entender o que é participação e, segundo, estabelecer com claridade quais seriam os mecanismos que asseguram essa participação, qual seriam o significado e seus objetivos. Corresponderia analisar se as propostas de participação se inserem em um projeto global que tendem a neutralizar as causas estruturais da pobreza, como se incorpora a dimensão da justiça social. E é imprescindível a existência de recursos suficientes para encarar com êxito o bem-estar social de toda a população. 


			Consideramos que a participação é basicamente um processo de intervenção das forças sociais presentes no desenvolvimento da vida coletiva. Intervir significa incidir de algum modo no resultado do processo, em torno do qual se produz a participação. Por essa razão, a participação põe em jogo, constantemente, mecanismos de poder (VELAZQUEZ, 1985).


			As mulheres têm grande dificuldade em representar seu papel de mulher na sociedade, nas diversas esferas, política, social e econômica. Também essa dificuldade é verificada na sua participação nas cidades e na construção de políticas públicas, que observem: as necessidades das mulheres quanto à construção de habitações, com qualidade para o cuidado dos seus filhos; a construção de creches, de áreas de lazer e de postos de saúde, que permitam à mulher buscar o mercado de trabalho e que tenham um mínimo de condições para a educação e para a segurança e o convívio dos seus filhos. As mulheres estão nas cidades em todos os lugares. Ainda que essa constatação possa parecer uma obviedade, vez por outra, nos damos conta que o que parece evidente por vezes oculta uma trama complexa, em que o estar e transitar fisicamente em um dado território não significa automaticamente a ocupação do mesmo como espaço próprio, ou mais grave ainda, como espaço público, lugar da cidadania (TACIANA, 2005). 


			Assim, há uma similitude no interrogar se as mulheres são sujeitos ocultos nas cidades e afirmar que elas estão em todos os lugares. Essa similitude, por sua vez, revela uma diferença: uma coisa é constatar a presença das mulheres na cidade, outra completamente distinta é pensar a produção desse espaço tendo como preocupação política e analítica a estrutura e a dinâmica das relações das desigualdades entre mulheres e homens (TACIANA, 2005). Portanto, a estruturação das cidades é realizada segundo um modelo masculino, e a mulher, nesse modelo, é invisível. As mulheres não são consideradas como sujeitos políticos capazes de falar em seu próprio nome, bem como, que sejam capazes de pronunciar um pensar e uma ação sobre a dinâmica das cidades. A mínima referência feita às mulheres nesses processos políticos reafirma a desigualdade e o seu ocultamento como sujeitos.


			No mundo ocidental, a subordinação cultural do feminino por parte da masculinidade se define, no caso específico, da construção do espaço social, mais por tudo que é negado do que pelo que é dito. O espaço urbano estabelece em sua distribuição, utilização, transferência e simbolização, hierarquias e prioridades que favorecem determinados valores e anulam outros. Dessa forma, enquanto o trabalho e as atividades masculinas, suas necessidades e prioridades, são o que organiza a casa e a cidade, ambos se adaptam aos movimentos, tempos e desejos da masculinidade, do mesmo modo que se omitem as experiências diferentes dessa masculinidade. Sendo assim, o homem se apropria e controla o entorno urbano, dotando o espaço de características femininas, como a passividade e a inércia, procurando tornar invisíveis, encerrar outras possibilidades sexuais e de gênero, para descorporizar o terreno da cidade (CORTÊS, 2008). 


			Para Lefebvre (1991, p. 25):


			[...] o espaço formal e quantificado nega as diferenças, tanto as que provêm da natureza e do tempo histórico, como as que procedem dos corpos, idades, sexos, etnias [...]. uma das contradições inerentes ao espaço abstrato consiste no fato de negar o sensual e o sexual, ainda que possua como referência a genitalidade: a célula familiar, a paternidade, a maternidade, a identidade situada entre a fecundidade e o gozo. 


			Falar das desigualdades não é apenas tratar do problema do ponto de vista do acesso desigual aos espaços e processos das cidades é, acima de tudo, reconhecer que as desigualdades entre mulheres e homens não atravessam a produção e reprodução das cidades, mas são, por princípio, elementos constituintes.


			Essa é uma distinção importante, na medida em que, se atuamos apenas no plano das desigualdades de acesso, estaremos trabalhando os impactos da estrutura na vida das mulheres, o que é importante, mas não o suficiente, enquanto, ao assumirmos as desigualdades de gênero como estruturadoras e dinamizadoras das cidades, estaremos enfrentando a questão do poder, e consequentemente, dos privilégios que os homens têm com a conservação dessa estrutura. Desse modo, analisar as sociedades numa perspectiva de gênero é desvelar e buscar transformar os complexos mecanismos sociais, políticos e institucionais que têm mantido as mulheres em situações de opressão, submissão e injustiça. (MACEDO, 2001).


			Ezquiaga (1997), ao escrever sobre a crise do planejamento no final dos anos 1990, apontou que a crise poderia ser superada se os planos recuperassem a sua legitimidade social e sua dimensão dupla: de instrumento racionalizador das políticas territoriais e expressão de interesse público. 


			Ao explicitar a necessidade do plano ser a expressão de interesse público, ele coloca como solução, dentre outras, incorporar a perspectiva de gênero, argumentando que esta amplia o questionamento sobre os conceitos de totalidade e interesse geral presentes nos planos. O olhar de gênero no planejamento territorial trabalha as demarcações entre a esfera pessoal e a esfera política, o território público e o doméstico e, nesse sentido, advoga pelo reconhecimento da diversidade cultural como elemento chave para repensar a planificação (EZQUIAGA, 1997).


			Não somos todos iguais, há diferenças, e o plano não deve pensar apenas na totalidade, e sim estar atento a essas diferenças. Nessa direção, por exemplo, Ezquiaga (1997) aponta que a perspectiva de gênero é crítica em relação à denominação “cidade dormitório”, pois essa expressão refere-se principalmente aos adultos trabalhadores, mas não significa que são cidades dormitório para as crianças, para os idosos, para os adultos que trabalham no lugar, principalmente para as mulheres.


			Na perspectiva desse mesmo autor, esse olhar sobre gênero significaria uma nova sensibilidade urbana que busca incorporar enfoques metodológicos e as vozes dos coletivos antes excluídos. De acordo com o autor, é necessário sair do raciocínio generalista, funcional, quantitativo ou em grande escala e debruçar-se sobre um território em uma escala menor, que permite uma maior aproximação com os grupos sociais.


			Significaria, por exemplo, se pensarmos em uma tradução para o olhar que visa trabalhar a desigualdade de gênero, mudarmos o raciocínio que transforma o plano em um projeto de espaços para abrigar equipamentos, como creches (uma abordagem quantitativa) e aprofundarmos um olhar em termos metodológicos. 


			Já Sassen (2010) entende que as mulheres estão emergindo como um ator chave na transformação das cidades, naquelas onde há uma grande e evidente transição demográfica, onde a maioria dos trabalhadores que vivem e moram na cidade são mulheres, cujos números estão crescendo e, muitas delas negras e (i) migrantes.


			Para a autora, as cidades globais têm trabalhos que demandam muito e absorvem tempo, o que faz com que os modos usuais de cuidar das tarefas de casa não sejam o da família patriarcal que conhecemos, há uma série de novos arranjos familiares em que todos são profissionais que cuidam da casa sem uma mulher, mulher no sentido de “marido” e “mulher”, e, como consequência, está vendo o retorno do já conhecido “serviços de classe” em todas as cidades globais pelo mundo, feito largamente por mulheres (SASSEN, 2010, p. 15). 


			Esses trabalhos nas cidades globais, na informalidade, criam oportunidades para as mulheres de baixa renda e, de certa forma, reconfiguram parte do trabalho e a hierarquia em que as mulheres se encontram, como quem cuida da casa.


			Essas transformações contêm possibilidades, mesmo que limitadas, para a autonomia e empoderamento das mulheres, e não apenas para as mulheres profissionais. Por exemplo, podemos perguntar quando o crescimento da informalidade nas economias urbanas avançadas reconfigura alguns tipos de relações econômicas entre homens e mulheres. 


			Com a informalidade, a vizinhança e o cuidar da casa reemergem como lugar de atividade econômica (SASSEN, 2010). Essa valorização das “relações de comunidade”, ou seja, das relações entre os moradores, e das atividades de cuidar da casa, dos filhos, já foi percebida, por exemplo, em pesquisas coordenadas pela Fundação Perseu Abramo (2004), que reconhece as “relações de comunidade” como fatos que valorizam o fato de morar na favela, e influenciam a decisão de morar na favela, mesmo porque essa ação cooperativa é o que permite que a mulher saia ao mercado de trabalho.


			Se, por um lado, a mulher está mais presente no mercado de trabalho, mesmo que ainda tenha muito a galgar na competitividade com homens em termos de cargos e salários, por outro lado, em termos de representatividade política, ainda é muito tímida a participação de mulheres como representantes: são poucas conselheiras, vereadoras, deputadas, senadoras, líderes dos movimentos sociais, entre outros. Segundo pesquisa realizada na região metropolitana de Belo Horizonte, no período de 2002 a 2005, as mulheres brasileiras ocupam menos de 9% das cadeiras na Câmara dos Deputados e apenas 12% no Senado. Há diversos fatores estruturais e culturais que explicam o reduzido acesso da mulher ao poder, reforçando a tendência das funções políticas permanecerem no domínio masculino. O que mais nos interessa é perceber que as mulheres estão no debate dos espaços públicos.


			Pesquisa realizada pela ONG Etapas (2004) sobre a presença das mulheres no Orçamento Participativo do Município do Recife mostrou que 58% dos participantes eram mulheres e as conclusões do trabalho apontaram para a necessidade de fortalecer a identidade de gênero na política pelo direito à participação e democratização, pois apesar da forte presença das mulheres nas plenárias, 64,3% delas afirmam nunca expressar seu pensamento durante os trabalhos. Portanto, a contribuição das mulheres é ainda pequena para o processo de participação no orçamento do município do Recife.


			Xavier (2004) destaca que a participação no movimento é contraditória para as mulheres: por um lado, enxergam como uma forma de emancipação e alcance de liberdade, por meio da possibilidade de desenvolver suas potencialidades, além das funções domésticas; por outro, mostram que são tidas como traidoras do seu papel na vida doméstica, de dona de casa e mãe de família.


			São poucos os números e as pesquisas que diferenciam gênero dentro do movimento social. Paoli (2006) coloca que a temática dos movimentos sociais não identifica o gênero de seus participantes e, tão pouco, pergunta sobre o caráter que o gênero imprime à participação e às práticas coletivas. 


			Um olhar para os movimentos a partir de gênero, certamente, mostraria a presença e a vitalidade da participação das mulheres, distanciando-se da homogeneização das ações promovidas pelos movimentos. Alguns movimentos por moradia – como a União Nacional por Moradia Popular (UNMP) e o Movimento Nacional de Luta por Moradia (MNLM) – reconhecem a presença feminina em sua base e criam espaços para o debate de gênero. Esses diversos trabalhos enfatizam que as mulheres são mais afetadas pelas desigualdades sociais e que a sua presença é frequente, associada ao âmbito privado e doméstico. Essa desigualdade que se dá no campo da vida pública se expressa também na esfera territorial, expressão física da vida pública. 


			Nossas cidades são desiguais, talvez possamos afinar um pouco esse olhar e afirmar que são diferentemente desiguais para homens e para mulheres. Segundos dados do Ipea (2011), no que diz respeito às desigualdades de gênero, os percentuais são de 3,4% para os domicílios chefiados por homens e de 4,4% para aqueles chefiados por mulheres. O que se pode observar, aqui, é que domicílios chefiados por homens ou mulheres brancas encontram-se abaixo da média nacional que foi de 3,7%, em 2004. Já aqueles chefiados por mulheres, ou homens negros, encontram-se bem acima desse valor, chegando a atingir 5,8% no caso de chefia de mulheres negras, o que deve estar relacionado à condição de pobreza mais intensa desses grupos em relação aos brancos (IPEA, 2011). Esses dados demonstram que os domicílios são chefiados por mulheres negras (5,8%) em maior percentual que os chefiados por mulheres brancas (4,4%), e ainda, comparando com os homens, que as mulheres representam um percentual maior. Também os dados demonstram que houve um crescimento de 2004 para 2011 dos domicílios chefiados por mulheres. 


			Essa luta pela superação das desigualdades entre homens e mulheres passa por um processo em construção e, nela, cabe, às mulheres, a busca constante da conquista por um espaço político de poder, nos diferentes lugares, em diferentes períodos, para que, assim, se possa, cada vez mais, ampliar esse espaço de participação das mulheres. 


			A concepção de gênero não pretende considerar que a dimensão de gênero seja mais ou menos produtora de desigualdades do que outras dimensões da estrutura sociopolítica e econômica, como classe e raça/etnia, mas indicar que não é possível entender e atuar com vistas às mudanças estruturais, se não considerarmos a complexa trama de interações e determinações mútuas que são produzidas por essas três dimensões (gênero, classe, raça/etnia). 


			1.3 PROCESSOS PARTICIPATIVOS EM POLÍTICAS PÚBLICAS


			A participação das mulheres nas cidades engloba a questão da sua participação na construção das políticas públicas.


			Neste item, trago para a discussão a participação popular em projetos, programas e políticas públicas, vivida por homens e mulheres. Assunto que remete ao processo de democratização que vem se desenvolvendo no país ao longo dos anos, mais especificamente após o regime militar. Nos anos 1990, conforme Carvalho (1998), a sociedade passou por um processo de generalização, por parte de diversos atores sociais que reivindicavam e apoiavam a “participação social”, a democracia participativa, o controle social sobre o Estado e a realização de parcerias entre Estado e sociedade civil. 


			A Constituição de 1988 foi elaborada com um forte apelo à descentralização administrativa e à correspondente “abertura” para a participação popular e controle social.


			Carvalho (1998), ao refletir sobre a participação como oferta estatal, acompanha as propostas de reforma do Estado para adequar a “máquina estatal” às demandas e à cultura moderna, tornando mais permeável a relação entre Estado e sociedade, o que contribui para a construção de um novo ideário democrático e participativo. Os setores democrático-populares, predominantemente reativos, antagônicos e contestadores da legitimidade do Estado, passam a agir de maneira mais propositiva e transformam um processo tradicional de disputa num processo de negociação. Os estudos realizados por Pontual (2000) revelam que o exercício da participação favorece, aos cidadãos participantes, a aquisição de repertórios comportamentais, capazes de “sofisticar” o comportamento político deles e dos grupos sociais, do qual fazem parte.


			Nos lugares com menor tradição organizativa e capacidade propositiva, a sociedade não “dá conta” de ocupar com qualidade os “espaços” criados por iniciativa legal e governamental, criando, então, segundo Carvalho (1998), muitos “espaços esvaziados” e burocratizados de participação.


			Para Bava (2001), a participação cidadã ainda é incipiente e restrita. Com relação aos orçamentos participativos, por exemplo, instituídos com o objetivo de permitir aos cidadãos seu envolvimento na definição de prioridades e aproveitamento dos recursos públicos, o que se verifica é apenas o empenho residual de pequenas verbas públicas, sem mudanças de prioridades no conjunto dos gastos públicos. No entanto, identificou também as limitações da população em geral, para exercer esses níveis de cidadania. Pontual (2000) revela a necessidade prévia ou concomitante, nos processos de Orçamento Participativo, de ações pedagógicas para capacitar os agentes envolvidos. Tanto no que se refere às informações necessárias para melhor qualificar os debates, como também, no que diz respeito aos planos de crescimento individual, como por exemplo, trabalhos que interfiram sobre a autoestima e sobre a capacidade de comunicação interpessoal. Indica, também, a necessidade de aprendizagens relacionadas à “legitimidade subjetiva” da participação social que transcendam ao aspecto cognitivo e da afetividade.
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